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Acéo quediscute direito a meagdo sem mudar registro é declaratoéria

A acdo gue discute se alguém possui ou ndo direito a meacéo sobre bens do companheiro morto, mas
ndo pede modificacdo da partilha nem anulacdo de registro imobiliério, € declaratdria pura. Dessa forma,
elando se sujeita a prazo prescriciona ou decadencial. Com esse entendimento, a 42 Turma do Superior
Tribunal de Justica manteve decisdo da Justica de Minas Gerais que declarou que a companheira de um
homem morto ndo tem direito aimdéveis adquiridos antes da unido estavel. A disputa se arrasta no
Judiciério ha quase 30 anos.

Aslojas e apartamentos localizados em dois prédios foram dados ao morto em troca dos terrenos de sua
propriedade onde foram feitas as edificacdes. Os terrenos haviam sido adquiridos durante o casamento, e
os imoveis construidos foram entregues quando a esposa ja havia morrido e o0 homem viviaem unido
estavel.

Em acdo declaratdria, os filhos do primeiro casamento comprovaram gque o pai ndo gastou dinheiro na
construcdo dos prédios e, portanto, a companheira ndo participou de esforco comum para aquisicao
desses bens. Por isso, em primeiro e segundo graus, a Justica mineira decidiu que elanéo tinha direito a
parte dos recursos obtidos com a venda desses imoéveis apds a morte do companheiro.

Natureza da acao

No recurso ao STJ, acompanheira alegou que ndo se tratava de acéo declaratéria, mas anulatéria de
registro, pois osimoveis estariam em seu nome. Por essa razéo, a acdo ja estaria prescrita, segundo
sustentou.

O ministro Luis Felipe Saloméo, relator do recurso, observou que a sentenca ja havia apontado que o
caso ndo discutia a veracidade ou legitimidade dos registros, mas apenas se a companheira tinha ou ndo
direito a meacéo sobre osimoveis.

Saloméo constatou que ndo houve partilha a ser modificada nem se pretendeu a anulacéo de registro
imobiliario, de forma que se trata mesmo de ag&o declaratdria pura, que ndo se sujeita a prazo
prescricional ou decadencial.

Foi destacado ainda que as questdes gque demandem alta indagacéo ou dependam de prova néo podem
ser resolvidas no juizo do inventério, razéo pela qual o juiz deve remeté-las a outro juizo competente
para dirimi-las.

Dai também a conclusdo de que ndo se tratava de agdo de anulacdo de partilha amigével, afastando-se 0
prazo decadencial de um ano (artigo 1.030 do Cadigo Civil) e o prazo de dois anos da acéo rescisoria de
partilha (artigo 495 do Cadigo Civil). Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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